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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N° 169/2025
 

GARANTE  AOS  ESTUDANTES  DO  MUNICÍPIO  O  DIREITO
AO APRENDIZADO DA LÍNGUA PORTUGUESA E PROÍBE A
UTILIZAÇÃO  E  O  ENSINO  DA  LINGUAGEM  NEUTRA  OU
NÃO BINÁRIA NA REDE PÚBLICA MUNICIPAL.
 

Art. 1º Fica garantido aos estudantes do Município o direito ao aprendizado da Língua Portuguesa de acordo com as
normas legais de ensino estabelecidas com base nas orientações nacionais de Educação, do Vocabulário Ortográfico
da  Língua  Portuguesa  -  VOLP  -  e  da  gramática  elaborada  nos  termos  da  reforma  ortográfica  ratificada  pela
Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP.

§ 1º Fica proibida a utilização e o ensino da linguagem neutra ou não binária na rede municipal de ensino.

§ 2º Para efeito desta Lei, entende-se por linguagem neutra ou não binária aquela que descaracteriza, por meio da
alteração morfológica das palavras na comunicação oral e escrita, o uso da norma culta da Língua Portuguesa e seu
conjunto de padrões linguísticos, tendo por finalidade a não identificação ou a não definição de gênero masculino ou
feminino.

Art. 2º A violação do disposto nesta Lei acarretará sanções administrativas a serem definidas pelo Poder Executivo.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA:
 

O  presente  projeto  de  lei  tem  por  finalidade  estabelecer  medidas  protetivas  ao  direito  dos  estudantes  da  rede
municipal de ensino de Itajaí ao aprendizado da língua portuguesa de acordo com as normas e orientações legais de
ensino, na forma que menciona.

O direito a uma educação de qualidade é um dever do Estado, disposto no texto da Constituição Federal e irradiado
por todo o ordenamento jurídico pátrio, conforme artigo 205 da CF/88. Na referida norma constitucional, inclusive, é
previsto  que  a  Educação  deve  qualificar  o  indivíduo  para  "(...)  seu  preparo  para  o  exercido  da  cidadania  e  sua
qualificação para o trabalho.", de maneira que qualquer medida que atente ao direito do cidadão itajaiense, sobretudo,
dos estudantes, em obter uma educação que o qualifique para os desafios profissionais deve ser rechaçado, sob pena
de prejudicar, frontalmente, o desenvolvimento social da população brasileira, como um todo.

Não raras são as vezes em que essa lógica de ensino é subvertida, criando-se uma linguagem completamente errônea
e descabida para a formação do aluno, e, além disso, a chamada "linguagem neutra" atende a uma pauta ideológica
específica que tenta segregar ainda mais as pessoas. Logo, tal linguagem em absolutamente nada contribui para o
desenvolvimento estudantil do aluno, razão pela qual se pede o apoio dos nobres pares para a aprovação do presente
projeto.

 
SALA DAS SESSÕES, EM 29 DE JULHO DE 2025

VICTOR R. NASCIMENTO
VEREADOR - PL
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